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EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                               PL 195/2025 

 

 

 

A autoria da presente Proposição é do Vereador Luís 

Santos Pereira Filho. 

 

Trata-se de PL que dispõe sobre a criação do Banco 

Municipal de Materiais Ortopédicos no âmbito do Município de Sorocaba. 

 

Este Projeto de Lei encontra respaldo em nosso 

Direito Positivo, neste diapasão passa-se a expor:   

 

Constata-se que este PL visa ajudar pessoas com 

deficiência física ou mobilidade reduzida, bem como, apoiar pessoas em situação de 

vulnerabilidade social e econômica, e por fim, além disso, a criação desse banco pode contribuir 

para a sustentabilidade, já que materiais que poderiam ser descartados seriam reutilizados, 

beneficiando aqueles que realmente precisam; frisa-se que: 

 

O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento 

estabelecendo o Tema 917, firmando diretriz para julgamentos futuros a partir da Decisão no 

ARE 878911, fixando a tese que: Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder 

Executivo lei que embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da 

atribuição de seus órgãos, nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II,"a", 

"c" e "e", da Constituição Federal); ressalta-se que: 

 

A matéria disposta nesta Proposição em seu teor não 

se encontra entre aquelas inseridas na reserva da Administração, afastando-se assim a alegação 

de vício de iniciativa, destaca-se que:  
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Conforme julgamento plenário do Supremo Tribunal 

Federal, “Tema 917” (ARE 878.911/RJ), sedimentou-se entendimento de que há vício de 

iniciativa de Lei, em decorrência de interferência entre Poderes, na hipótese de propositura por 

parlamentar local, apenas quando a norma tratar (i) da estrutura ou atribuição de órgãos do 

Executivo, ou ainda, (ii) dispuser sobre o regime jurídico dos servidores públicos. Nesse 

sentido: 

 

“Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação 

Direta de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do 

Município do Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento 

em escolas e cercanias. 3. Inconstitucionalidade formal. Vício de 

iniciativa. Competência privativa do Poder Executivo municipal. Não 

ocorrência. Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder 

Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração Pública, 

não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do 

regime jurídico de servidores públicos. 4. Repercussão geral 

reconhecida com reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5. 

Recurso extraordinário provido.” (STF. Tribunal Pleno. Repercussão 

Geral no Recurso Extraordinário com Agravo no 878.911/RJ, rel. Min. 

GILMAR MENDES, j. em 29 de setembro de 2016, destacado). 

 

Somando a retro exposição sublinha-se que o 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo em sua função jurisdicional de controle de 

constitucionalidade firmou entendimento sobre a constitucionalidade de Lei Municipal com 

conteúdo idêntico a este PL, conforme se nota no Acórdão infra calacionado: 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 2299738-

45.2020.8.26.0000 

 

COMARCA: SÃO PAULO 
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AUTOR: PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAUÁ/SP 

 

 RÉU: MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE MAUÁ/SP    

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE LEI Nº 5.519, DE 

23 DE SETEMBRO DE 2019, DO MUNICÍPIO DE MAUÁ/SP, QUE 

'DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE UM BANCO DE MATERIAIS 

ORTOPÉDICOS NO MUNICÍPIO DE MAUÁ' LEI DE 

INICIATIVA PARLAMENTAR CONFORMIDADE AOS ARTIGOS. 

5º, 24, §2º, 47, INCISOS II, XI E XIV, DA CONSTITUIÇÃO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO - VÍCIO DE INICIATIVA NÃO 

CARACTERIZADO, POIS A NORMA IMPUGNADA NÃO VERSA 

SOBRE A ESTRUTURA OU ORGANIZAÇÃO DE ÓRGÃOS DO 

EXECUTIVO OU REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS TESE FIXADA EM REPERCUSSÃO GERAL NO ÂMBITO 

DO C. STF TEMA NO 917 ARE. 878.911/RJ. (g. n.) 

 

Constata-se que este Projeto de Lei encontra guarida 

no Direito Pátrio, sendo que, sob o aspecto jurídico, nada a opor.  

 

É o parecer.  

 

Sorocaba, 19 de março de 2.025. 

 

MARCOS MACIEL PEREIRA 

Procurador Legislativo 
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